
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.801 - RS (2015/0124262-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : NESTOR GUILHERME SCHNEIDER 
ADVOGADO : ANELISE LEONHARDT PORN E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 
EXEMPLIFICATIVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 
8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o INSS objetivando a 
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição sob o argumento de que 
laborou em atividade rural, sob regime de economia familiar, bem como exerceu 
atividades insalubres e urbanas como Engenheiro Agrônomo.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
3. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o rol de atividades 
consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física descritas pelos Decretos 
53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente exemplificativo, e não 
taxativo, sendo admissível, portanto, que atividades não elencadas no referido rol 
sejam reconhecidas como especiais, desde que tal situação seja devidamente 
demonstrada no caso concreto. A Propósito: REsp 1.306.113/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/11/2012, DJe 7/3/2013
4. In casu, o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos coligidos aos autos, 
concluiu pela especialidade da atividade de Engenheiro Agrônomo em analogia 
para com a atividade de "Engenheiros de Construção Civil, de minas, de 
metalurgia, eletricistas" (fls. 347-348, e-STJ).
5. Assim, o exame das questões trazidas no Recurso Especial demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
instância recursal. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 1.454.157/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
7/10/2014, DJe 15/10/2014
6. Ademais, a jurisprudência do STJ reconhece o direito ao cômputo do tempo de 
serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de 
exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias 
profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Precedentes do STJ.
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1421497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.801 - RS (2015/0124262-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : NESTOR GUILHERME SCHNEIDER 
ADVOGADO : ANELISE LEONHARDT PORN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 365-366, e-STJ):  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL E ESPECIAL COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
CONCESSÃO.

1. O tempo de serviço rural pode ser comprovado mediante a 
produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova 
testemunhal idônea.

2. Os documentos em nome de terceiros (pais/cônjuge) 
consubstanciam início de prova material do trabalho rural desenvolvido em regime 
de economia familiar.

3. A Lei n° 9.711/98 e o Regulamento Geral da Previdência Social 
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 resguardam o direito adquirido de os 
segurados terem convertido o tempo de serviço especial em comum, ainda que 
posterior a 28-05-1998, observada, para fins de enquadramento, a legislação 
vigente à época da prestação do serviço.

4. Até 28/04/1995 é admissível o reconhecimento da especialidade 
por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se 
qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir de 29-04-1995 não mais é 
possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação 
da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05- 03-1997 e, a 
partir de então, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio 
de perícia técnica.

5. Comprovado o exercício de atividade rural e das atividades 
exercidas em condições especiais, os quais devem ser acrescidos ao tempo 
reconhecido pelo INSS, tem o segurado direito à concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, nas condições que lhe sejam 
mais favoráveis, em respeito ao direito adquirido e às regras de transição, tudo 
nos termos dos artigos 5o, inciso XXXVI, da CF, 3o e 9o da EC 20/98 e 3o e 6o da 
Lei 9.876/99.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 374-379, e-STJ). Eis a 
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ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite a 
sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal. Não ocorrendo 
qualquer uma das hipóteses, descabe o manejo do recurso em apreço.

O recorrente alega violação dos artigos 535 do Código de Processo Civil; 57 e 

58 da Lei 8.213/91.

Alega, em suma, que é inviável o reconhecimento da especialidade do labor em 

razão da atividade de engenheiro agrônomo por equiparação à categoria profissional de 

engenheiro de construção civil.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.801 - RS (2015/0124262-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.6.2015.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face do INSS objetivando a 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição sob o argumento de que laborou em 

atividade rural, sob regime de economia familiar, bem como exerceu atividades insalubres e 

urbanas como engenheiro agrônomo.

O magistrado de piso julgou procedente o pedido determinando que o INSS 

compute como tempo de serviço especial as atividades urbana e rural, concedendo ao 

demandante, por via de consequência, o benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, de forma integral.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reformou parcialmente a decisão de 

primeiro grau, assentando que é possível o enquadramento, por presunção de categoria 

profissional até 28.4.1995, da atividade de engenheiro agrônomo, por analogia, na atividade 

especial de engenheiro de construção civil. Afirma que,  comprovada a atividade rural e as 

atividades exercidas em condições especiais, estas devem ser acrescidas ao tempo de 

contribuição.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

Documento: 1421497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009). 

A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o rol de atividades 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física descritas pelos Decretos 

53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo 

admissível, portanto, que atividades não elencadas no referido rol sejam reconhecidas como 

especiais, desde que tal situação seja devidamente demonstrada no caso concreto.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. 
SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA 
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LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 
EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. 
REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO 
E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 
INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente 
eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) 
culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da 
Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo.

2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras 
que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador 
são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica 
e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o 
trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições 
especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em 
elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como 
especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição 
habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013)

In casu, o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos coligidos aos autos, 

concluiu pela especialidade da atividade de engenheiro agrônomo em analogia com a atividade 

de "Engenheiros de Construção Civil, de minas, de metalurgia, eletricistas" (fls. 347-348, 

e-STJ):

Da análise do feito, verifica-se que a parte autora exerceu a 
atividade de engenheiro agrônomo no período de 13/10/1986 a 01/03/1992.

Levando-se em conta ser incontroverso que o postulante exerceu 
o trabalho de engenheiro agrônomo, entendo viável a verificação do 
enquadramento por presunção de categoria profissional até 28/04/1995.

Com efeito, o art. 1º da Resolução n° 218/73 do CONFEA 
(Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) designa 18 
atividades inerentes à profissão, inclusive com o posicionamento da competência 
de cada uma das modalidades de profissionais de engenharia. Deve ser dito, 
ainda, nos termos dos arts. 5o, 7o, 8o, 13 e 14 do mencionado diploma, que a 
atividade de engenheiro agrônomo alberga designações de tarefas comuns aos de 
engenheiro de construção civil, de minas, de metalurgia e eletricistas.

Diz o art. 5o da Resolução n.° 218/73:
Compete ao ENGENHEIRO AGRÔNOMO:
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta 
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Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas 
instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e 
zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, 
agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de 
transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); 
beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; 
agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de 
utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; 
mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; 
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatas.

Por sua vez, o código 2.1.1 do Anexo ao Dec. 53.831/64 
considera especial o trabalho desempenhado por profissionais de 
Engenharia, descritos como "Engenheiros de Construção Civil, de minas, 
de metalurgia, eletricistas", o que autoriza concluir o cabimento da 
especialidade na atividade de engenheiro agrônomo desempenhada pela 
parte autora, independentemente da comprovação da existência de 
agentes nocivos, mercê da existência de presunção legal por categoria 
profissional em favor do segurado.

Assim, o exame das questões trazidas no Recurso Especial demanda 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância recursal. 

Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM 
EM ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

(...)
2. O TRF da 3ª Região delineou as atividades exercidas pelo 

recorrido dentro do universo fático-comprobatório, caso em que não há como 
aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que 
sejam abertas as provas ao reexame. A pretensão de simples reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1454157/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014)

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito 
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ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na 

presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das 

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79.

A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo 

de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos agentes prejudiciais à 

saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto 

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho. 

Precedentes do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. EXERCÍCIO  DE ATIVIDADE ESPECIAL 
SUBMETIDA A AGENTE NOCIVO. NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. AUSÊNCIA 
NOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, concluiu que não ficou comprovada a exposição ao agente nocivo a 
alicerçar o reconhecimento de exercício de atividade insalubre e a consequente 
contagem de tempo de serviço de forma especial. Portanto, a inversão do julgado 
implicaria o reexame das provas trazidas aos autos, atraindo à espécie o óbice 
contido na Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. Some-se ainda que, nos termos da jurisprudência pacífica do 
STJ, até o advento da Lei n. 9.032/1995, é possível o reconhecimento do tempo 
de serviço especial em face do enquadramento na categoria profissional do 
trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial se dá por 
meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo 
empregador, situação modificada com a Lei n. 9.528/1997, que passou a exigir 
laudo técnico.

3. Para comprovação da exposição aos agentes insalubres ruído e 
calor, sempre foi necessária a aferição por laudo técnico, e, conforme decidido 
pela Corte de origem, tal aferição não ocorreu no caso em análise, o que também 
enseja a aplicação da Súmula 7/STJ, ante a alegação de exercício de atividade 
prestada sob condições nocivas.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 621.531/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DO 
PERÍODO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEI N.º 9.711/1998. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. LEIS N.ºS 9.032/1995 E 9.528/1997. 
OPERADOR DE MÁQUINAS. RUÍDO E CALOR. NECESSIDADE DE 
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LAUDO TÉCNICO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
ENUNCIADO Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. A tese de que não foram preenchidos os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial resta afastada, em razão do dispositivo legal 
apontado como violado.

2. Até o advento da Lei n.º 9.032/1995 é possível o 
reconhecimento do tempo de serviço especial em face do enquadramento na 
categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da 
atividade especial se dá  através dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos 
pelo  INSS e preenchidos pelo empregador, situação modificada com a Lei n.º 
9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

3. Contudo, para comprovação da exposição a agentes insalubres 
(ruído e calor) sempre foi necessário aferição por laudo técnico, o que não se 
verificou nos presentes autos.

4.  A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice na Súmula nº 7 desta Corte.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 877.972/SP, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 30/08/2010)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0124262-6 REsp 1.534.801 / RS

Números Origem:  00065678320144049999  00188512720098210159  00207355620104040000  
188512720098210159  207355620104040000  65678320144049999

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : NESTOR GUILHERME SCHNEIDER
ADVOGADO : ANELISE LEONHARDT PORN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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